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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

 A C Ó R D Ã O

REMESSA NECESSÁRIA Nº 0016940-72.2014.815.2001
Relatora                   : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Juízo Recorrente   : Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital
Recorrido 01   : HGM Construtora Ltda
Advogado   : Írio Dantas da Nóbrega
Recorrido 02   : Cagepa Cia de Água e Esgotos da Paraíba
Advogado   : Fábio Andrade Medeiros 

REMESSA  NECESSÁRIA.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ANULAÇÃO  DE  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  QUE  RESCINDIU
UNILATERALMENTE  CONTRATO  ENTRE  AS
PARTES.  AÇÃO  AJUIZADA
EXTEMPORANEAMENTE.  DECADÊNCIA
CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DO ART. 23 DA LEI N.
12016/2009.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. 

O direito do impetrante decai em 120 dias, a contar da
ciência do ato impugnado, nos termos do artigo 23 da
Lei nº 12.016/09.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
identificados.

A C O R D A ,  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
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Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  à  Remessa
Necessária. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Remessa Necessária em sede de Mandado de
Segurança impetrado por  HGM Construtora Ltda contra ato do Presidente
da Companhia de Água e Esgotos da Paraíba que rescindiu unilateralmente
o contrato de n. 0023153-12, tendo por objeto a execução dos serviços de
instalação  e  substituição  de  hidrômetros,  com  fornecimento  de  material
correspondente aos itens 01,02,03 e 04 do Pregão Presencial n. 0037/2012,
sem oportunização de defesa à contratada. 

Argui,  assim,  a  ilegalidade  da  rescisão  unilateral  do
contrato, com violação do art. 79, parágrafo único, da Lei de Licitações, à
Constituição  Federal,  bem  como,  à  Lei  de  improbidade  administrativa,
requerendo  a  anulação  do  processo  administrativo  que  rescindiu
unilateralmente o contrato supramencionado. 

A  decisão  de  primeiro  grau,  fls.144/145,  declarou  a
caducidade  e,  por  consequência,  a  extinção  da  ação  mandamental,  com
fundamento no art. 23 da Lei n. 12016/2009 c/c o art. 269, inciso IV do CPC/
73. 

Não houve manifestação regular  das partes,  conforme
certidão, fls. 146-v. 

A Procuradoria de Justiça  lançou parecer,  fls.  152/154,
opinando  pelo  desprovimento  da  remessa  necessária,  diante  do
reconhecimento da decadência. 

É o relatório.

V O T O  
Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -

Relatora

Preliminarmente, cabe analisar a questão concernente à
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ocorrência,  ou  não,  da  decadência  do  direito  de  impetrar  mandado  de
segurança, observada a data de ciência do ato impugnado. 

O artigo 23 da Lei n. 12016/2009, reproduzindo o texto
do artigo 18 da Lei n. 1533/51, dispõe: 

 Art. 23. O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-
á  decorridos  120 (cento  e  vinte)  dias,  contados  da  ciência,  pelo
interessado, do ato impugnado.

O  mandado  de  segurança  foi  impetrado  no  dia
30/05/2014,  fl.  02,  mais  de  120  dias  contados  do  conhecimento  do  ato
impugnado que ocorreu em 27/01/2014,  conforme informado pela própria
impetrante. Por se tratar de prazo decadencial, não se aplicam as normas do
CPC na contagem de prazo, incluindo-se o dia de início. 

Vejamos o entendimento do STJ:

RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NÃO NOMEAÇÃO
DE  CANDIDATO  APROVADO.  DECADÊNCIA.  TERMO
INICIAL.  TÉRMINO  DO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO
CONCURSO. 1. Trata-se de recurso ordinário em que se discute se
tem direito subjetivo à nomeação o candidato aprovado fora do
número de vagas inicialmente previstas no edital,  porém dentro
do número de aprovados classificados para compor o cadastro de
reserva a ser absorvido em decorrência do fato de terem surgido
novas vagas. 2. A jurisprudência esta Corte Superior é pacífica no
sentido  de  que  o  termo  inicial  para  a  contagem  do  prazo
decadencial  do  mandado  de  segurança  contra  a  ausência  de
nomeação de candidato aprovado em concurso público é a data do
término do prazo de validade do certame. 3. No presente caso, a
publicação da homologação do certame ocorreu em 13.3.2009, uma
vez que pelo documento de fls. 15, o que ocorreu no dia 12.3.2009
(quinta-feira)  foi  a  disponibilização  do  acórdão  no  Diário  de
Justiça Eletrônico. De acordo com o art. 4º, §3º, da Lei nº 11.419/06,
"considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte
ao  da  disponibilização  da  informação  no  Diário  da  Justiça
eletrônico". Dessa forma, em atenção ao dispositivo em comento,
tendo sido a homologação do certame disponibilizada no Diário
de  Justiça  Eletrônico  em  12.3.2009,  considera-se  publicada  em
13.3.2009.  4.  O  edital  (item  11.8  -  fls.  89)  que  normatizou  o
concurso  público  para  o  referido  cargo  dispôs  que  o  prazo  de
validade seria  de dois  anos,  a  contar  da data  da publicação da
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homologação  do  resultado  final,  podendo  ser  prorrogado  por
igual período, o que não ocorreu. Logo o prazo de validade do
concurso público findou-se em 13.3.2011. 5. Por se tratar de prazo
decadencial, não se aplicam as normas do CPC na contagem de
prazo, incluindo-se o dia de início. Ocorre que o dia 13.3.2011 é
um domingo, dia sem expediente forense, sendo o início do prazo
prorrogado para o primeiro dia útil  seguinte,  no caso,  14.3.2011
(segunda-feira).  O mandado de segurança  somente  foi  ajuizado
em 12.7.2011 (fls. 2), ou seja, após transcorrido o prazo decadencial
de 120 dias. 6. Recurso ordinário não provido. (STJ; RMS 40.645;
Proc.  2013/0017519-1;  RO;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro
Campbell Marques; Julg. 05/03/2013; DJE 12/03/2013) 

Dessa forma, como se percebe,  o prazo há muito já se
esgotou, haja vista ter sido esta impetração protocolizada em 30.05.2014. 

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
IMPETRAÇÃO APÓS O PRAZO DECADENCIAL DE 120 DIAS.
EXTINÇÃO DO FEITO MANTIDA. O direito do impetrante decai
em 120 dias, a contar da ciência do ato impugnado, nos termos do
artigo 23, da Lei nº 12.016/09. No caso, o mandamus foi impetrado
em 17/03/2017, quando já escoado o prazo legal do dia em que a
parte  impetrante  foi  notificada  da  imposição  da  multa
administrativa, em 25.01.2016. O pedido de reconsideração na via
administrativa  não  interrompe  o  prazo  para  o  mandado  de
segurança  -  Súmula  430,  STF.  À  UNANIMIDADE,  NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO. (Apelação Cível Nº 70075006593,
Segunda Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça do RS,  Relator:  João
Barcelos de Souza Junior, Julgado em 25/10/2017) 

In casu, observa-se que se operou, na espécie, em virtude
da consumação da decadência, a extinção do direito de impetrar em tempo
oportuno, mandado de segurança contra o ato em causa. 

Face ao exposto,  NEGO PROVIMENTO À PRESENTE
REMESSA NECESSÁRIA, mantendo integralmente a decisão de primeiro
grau,  que  determinou  a  extinção  da  ação  mandamental,  diante  do
reconhecimento  da  decadência,  com  fundamento  no  art.  23  da  Lei  n.
12016/2009.  

É como voto. 
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Presidiu o julgamento, com voto o Exmo. Des. Marcos
Cavalcanti de Albuquerque (Presidente).  Presentes no julgamento o Exmo.
Dr. João Batista Barbosa (Juiz Convocado para substituir o Exmo Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  a  Exma Desa.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes (relatora). 

Presente  ao  julgamento,  o  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, em 06 de março de 2018.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 08 de março de
2018. 

    

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                      RELATORA

               

REMESSA NECESSÁRIA Nº 0016940-72.2014.815.2001 5


	REMESSA NECESSÁRIA Nº 0016940-72.2014.815.2001 5
	REMESSA NECESSÁRIA Nº 0016940-72.2014.815.2001
	Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes

